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RESUMO 

Em atendimento aos termos do Contrato nº 06/2024, celebrado entre o Consórcio 

Intermunicipal da Região Sudoeste da Grande São Paulo e o Instituto de Pesquisas 

Tecnológicas do Estado de São Paulo S/A ï IPT, em conjunto com a Fundação de Apoio 

ao IPT ï FIPT, o presente Relatório Parcial 2 apresenta os resultados alcançados na 

Etapa 2 do projeto ñIdentifica­«o de §reas para a implanta­«o de novas Unidades de 

Conservação nas bacias de mananciais da Sub-região Sudoeste da Região 

Metropolitana de São Pauloò. Esta etapa teve como foco a mobiliza­«o social, a 

comunicação institucional e o engajamento territorial necessários para subsidiar a futura 

seleção de áreas candidatas à criação de Unidades de Conservação nos municípios de 

Embu-Guaçu, Juquitiba e São Lourenço da Serra. O relatório reúne o detalhamento das 

atividades desenvolvidas, incluindo o planejamento, a execução e a sistematização do 

Plano de Comunicação e Mobilização Social, o mapeamento de atores sociais e canais 

de participação, a elaboração de materiais de divulgação, a realização das oficinas de 

sensibilização e esclarecimento, e o conjunto de ações voltadas ao diálogo com 

proprietários rurais, conselhos municipais e demais segmentos do território. São 

apresentados também os procedimentos conduzidos para recebimento, organização e 

análise preliminar das Cartas de Interesse, que resultaram na composição inicial do 

Banco de Áreas com manifestações espontâneas de proprietários e áreas indicadas 

pelas administrações municipais. As informações consolidadas nesta etapa estabelecem 

as bases para a continuidade do projeto, contribuindo de forma decisiva para a 

identificação qualificada de áreas com potencial para criação de Unidades de 

Conservação Municipais e RPPNs, fortalecendo a governança intermunicipal e 

ampliando a participação dos atores sociais envolvidos. 

 

 

Palavras-Chave: Unidade de Conservação; mananciais; plano de comunicação; 

mobilização social; mapeamento de atores sociais.   
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1. INTRODUÇÃO 

O presente Relatório Técnico atende aos termos da Proposta IPT/FIPT 

nº 87.630/23 emitida pelo Instituto de Pesquisas Tecnológicas do Estado de São Paulo 

S/A ï IPT em conjunto com a Fundação de Apoio ao IPT - FIPT, em consonância com o 

Termo de Referência elaborado pelo Consórcio Intermunicipal da Região Sudoeste da 

Grande São Paulo (Conisud), conforme Contrato nº 06/2024 celebrado em 22/10/2024 e 

Ordem de Serviço encaminhada no dia 10/02/2025, no âmbito do Projeto Fehidro 2023-

AT_COB-171.  

O empreendimento aprovado contempla estudos para a identificação de áreas e 

elaboração de documento técnico para subsidiar a criação de novas Unidades de 

Conservação nas bacias de mananciais da Sub-região Sudoeste da Região 

Metropolitana de São Paulo (RMSP). Para o desenvolvimento das atividades previstas, 

a equipe do Conisud tem a função de suporte operacional e acompanhamento do projeto 

perante o Fehidro, e o IPT é o executor dos trabalhos, sob gestão financeira da FIPT.  

Para atingir este objetivo geral, foram definidos os seguintes objetivos específicos: 

¶ Mobilizar a sociedade para sensibilização acerca da importância da 

conservação e preservação dos recursos hídricos e dos atributos ambientais 

da Sub-região Sudoeste da RMSP; 

¶ Construir um banco de áreas interessadas e aptas para criação de novas 

Unidades de Conservação nas áreas de mananciais da Sub-região Sudoeste 

da RMSP; e 

¶ Fornecer subsídios técnicos para o processo de criação de novas Unidades de 

Conservação nas áreas de mananciais da Sub-região Sudoeste da RMSP. 

A área de estudo compreende os municípios de Juquitiba, São Lourenço da Serra 

e Embu-Guaçu (Figura 1), visto que apresentaram porcentagem significativa de áreas 

prioritárias para conservação ambiental, de acordo com o estudo IPT (2023). Essas 

áreas estão localizadas em Área de Proteção aos Mananciais (APMs) definida na RMSP 



                                  
 
 
 
 

 
Relatório Técnico No 177 717-205 ï 2/77 

 

pelas Leis nº 898, de 18 de dezembro de 1975 e nº 1.172, de 17 de novembro de 1976, 

a qual está sendo revisada para a criação da Área de Proteção e Recuperação aos 

Mananciais do Alto Juquiá - São Lourenço (APRM-AJSL). O Conselho Estadual de 

Recursos Hídricos aprovou em dezembro de 2024 a minuta do anteprojeto de Lei 

Específica que cria a APRM-AJSL. Abrange, ainda, parte da APRM Guarapiranga, 

definida pela Lei Estadual nº 12.233/2006.  

Figura 1 ï Áreas prioritárias para conservação. 

 
Fonte: IPT (2023). 
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2. OBJETIVO  

O presente relatório apresenta os resultados das atividades referentes a Etapa 2, 

conforme esquematizado no fluxograma apresentado na Figura 2, que abrange a 

elaboração do Plano de Comunicação e Mobilização Social (PMCS), a realização das 

oficinas de sensibilização e esclarecimento, e a construção do banco de áreas contendo 

o cadastro dos interessados.  

Este relatório (Relatório Parcial 2 - Produto 4) contém o relato do processo de 

elaboração: (a) do Plano de Comunicação e Mobilização Social, englobando os materiais 

de divulgação, a organização e execução das seis oficinas participativas, três de 

Sensibilização e três de Esclarecimento; (b) dos modelos de Cartas de Interesse das 

áreas públicas e privadas para declaração de interesse por parte das prefeituras e 

proprietários; e (c) do Banco de Áreas cadastradas a partir das informações 

disponibilizadas nas Cartas de Interesse. 
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Figura 2 ï Fluxograma da metodologia, etapas e produtos a serem gerados no trabalho. 

 
Fonte: elaboração pelos autores. 
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3. ATIVIDADES REALIZADAS  

A Etapa 1 ï Plano de Trabalho (Relatório Técnico Nº 174.568-205 ï IPT, 2025), 

apresentou o detalhamento das atividades a serem desenvolvidas, os insumos mínimos 

necessários e a composição da equipe técnica. A sua elaboração foi realizada em 

conjunto com o Grupo Técnico de Trabalho (GTT) do projeto, composto por profissionais 

designados pelo Conisud e seus municípios consorciados. Esta fase abrangeu ações 

estruturantes do projeto, a saber: composição da equipe técnica executora; acertos 

metodológicos quanto aos procedimento e estratégias de execução dos estudos; e início 

da revisão do acervo bibliográfico e documental. A partir desta etapa foi definida a 

periodicidade das reuniões do GTT. 

A Etapa 2 ï Mobilização Social consistiu na realização de atividades que 

objetivaram assegurar o ambiente participativo e sua representatividade na 

sensibilização da população, principalmente dos proprietários rurais, acerca da 

importância das UCs para conservação e proteção dos recursos hídricos e da 

possibilidade de promover atividades econômicas sustentáveis (turismo, observação de 

aves, trilhas, entre outros), além de atividades educativas e de pesquisa.  

Para isso, foi realizado o planejamento das ações de mobilização dos principais 

atores sociais, por meio da elaboração e execução do Plano de Comunicação e 

Mobilização Social (PCMS) e definição da identidade visual dos materiais de divulgação 

do projeto. A divulgação do projeto nesta etapa objetivou alcançar o maior número de 

pessoas de forma a informar sobre os objetivos do projeto e convidar à participação das 

Oficinas de Sensibilização e Esclarecimento, a fim de obter demonstrações de interesse 

na participação do projeto.  

A Etapa 2 também contou com a elaboração do Banco de Áreas, cadastro de 

áreas públicas e privadas com interesse manifestado para criação de novas Unidades 

de Conservação na região. 
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3.1. Reuniões técnicas  

A execução do projeto envolveu a equipe multidisciplinar do IPT, a equipe do 

Conisud e integrantes do Grupo Técnico de Trabalho ï GTT, composto no início do 

projeto com representantes indicados pelas três prefeituras municipais, das Secretarias 

municipais de Meio Ambiente e outras, para comunicação periódica, integração do 

conhecimento e construção, em conjunto, das estratégias e ações para o 

desenvolvimento do projeto (Figura 3). Para tal, a equipe se reúne mensalmente ï em 

geral de forma virtual, mas quando necessário de forma presencial - para discutir o 

andamento das atividades do projeto e trocar informações e visões sobre as atividades 

executadas e seus resultados. 

Figura 3 ï Registro fotográfico da primeira reunião do Grupo Técnico de Trabalho, em 
13/02/2025, na sede do Conisud em Itapecerica da Serra, SP. 

 
Fonte: elaboração pelos autores. 

Além das reuniões mensais com o GTT, reuniões temáticas com a equipe do 

Conisud também foram realizadas para tratar de questões específicas (Quadro 1). Ao 

término de cada reunião do GTT, foram apontados as atividades seguintes, acordos e 

tarefas a ser realizadas no próximo período. Após cada encontro, os materiais utilizados 

e apresentados na reunião, bem como a ata da reunião, são compartilhados no grupo 
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Continua 

de Whatsapp criado com os integrantes do GTT. Um exemplo das atas e listas de 

presença das reuniões do GTT está apresentado no Anexo A.  

A equipe do projeto participou de reuniões dos Conselhos Municipais de Embu-

Guaçu, Juquitiba e São Lourenço da Serra, bem como de sessões das Câmaras de 

Vereadores, apresentando os objetivos do trabalho, esclarecendo dúvidas e discutindo 

contribuições para a criação de Unidades de Conservação no território. Em Embu-

Guaçu, as apresentações ao COMDEMA (Conselho Municipal de Meio Ambiente) e 

COMTUR (Conselho Municipal de Turismo) permitiram integrar temas ambientais e 

turísticos e apontar demandas locais. Em Juquitiba, as participações no CMDR 

(Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural) e no COMTUR ampliaram o diálogo com 

produtores rurais e agentes do turismo, contribuindo para desdobramentos institucionais, 

como a realização de escuta pública sobre o Projeto de Lei n°38/2025, que dispõe sobre 

a criação do programa municipal de reconhecimento de RPPNs (Figura 4). Em São 

Lourenço da Serra, a interlocução com conselhos e lideranças setoriais reforçou o 

alinhamento institucional, mesmo com menor disponibilidade de agendas formais.  

Quadro 1 ï Reuniões do Grupo Técnico de Trabalho (GTT) realizadas. 
Data Formato Pauta principal 

13/02/2025 
1ª Reunião 

Presencial: Sede 
Conisud 

Apresentação do projeto aos membros do GTT 

14/04/2025 
2ª Reunião 

Online Planejamento das atividades da Etapa 2 

12/05/2025 
3ª Reunião 

Online Mapeamento dos atores sociais 

09/06/2025  
4ª Reunião 

Online Materiais de comunicação 

02/07/2025 
Reunião Conisud 

Online Reunião temática com Conisud para alinhamento 

14/07/2025 
5ª Reunião 

Online Construção do PCMS 

11/08/2025 
6ª Reunião 

Presencial: Sede 
Conisud 

Apresentação e validação do PCMS 

08/09/2025 
7ª Reunião 

Online Organização das Oficinas de Sensibilização 

29/09/2025 
Reunião Conisud 

Online Reunião temática com Conisud para alinhamento 

13/10/2025 
8ª Reunião 

Online 
Resultados das Oficinas de Sensibilização e 
organização das Oficinas de Esclarecimento 

10/11/2025 
9ª Reunião 

Online Resultados das Oficinas de Esclarecimento 
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Continuação 
 

Data Formato Pauta principal 

28/11/2025 
Escuta Pública 

Presencial: Câmara 
Municipal de Juquitiba 

Debate sobre o Projeto de Lei n°38/25, que dispõe 
sobre o programa de reconhecimento de RPPNs 

08/12/2025 
10ª Reunião 

Online 
Construção do Banco de áreas e planejamento das 
atividades da Etapa 3 

Fonte: elaboração pelos autores. 

 

Figura 4 ï Registro fotográfico da Escuta Pública, na Câmara Municipal de Juquitiba, 
realizada em 28/11/2025. 

  

Fonte: elaboração pelos autores. 

 

4. ETAPA 2 ï MOBILIZAÇÃO SOCIAL  

A Etapa 2 ï Mobilização Social compreendeu o conjunto de ações voltadas à 

promoção da participação pública, ao engajamento dos atores sociais e à construção 

das bases necessárias para o cadastro e seleção de áreas potenciais para futuras 

Unidades de Conservação. Nesta etapa, foi estruturado e executado o Plano de 

Comunicação e Mobilização Social, que abordou o mapeamento dos atores sociais e 

canais de participação, as estratégias de comunicação e sensibilização territorial, a 

realização das oficinas participativas, o recebimento das Cartas de Interesse e a 

organização do Banco de Áreas. Os subitens a seguir apresentam, de forma detalhada, 

cada uma dessas ações, seus procedimentos, resultados e contribuições para o avanço 

do projeto. 
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4.1. Plano de Comunicação e Mobilização Social 

O Plano de Comunicação e Mobilização Social (PCMS) é um componente 

estratégico do projeto voltado à criação de Unidades de Conservação Municipais (UCs) 

e RPPNs nos municípios de Embu-Guaçu, Juquitiba e São Lourenço da Serra. Ele 

organiza e orienta todas as ações de divulgação, sensibilização, envolvimento de atores 

sociais, fortalecimento da participação pública e ampliação da legitimidade do processo 

de conservação ambiental. 

O PCMS, apresentado na íntegra no Anexo B, integrou ações de comunicação 

informativa, mobilização social e fortalecimento da participação pública, buscando 

garantir legitimidade, capilaridade e envolvimento dos diversos segmentos sociais no 

processo de conservação ambiental nos três municípios abrangidos. Para isso, este 

plano foi estruturado a partir de quatro pilares centrais (Figura 5). 

 

Figura 5 ï Pilares centrais de estruturação do Plano de Comunicação e Mobilização Social. 

 

Fonte: elaboração pelos autores. 
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O PCMS foi estruturado em etapas sequenciais e complementares: 

a) Mapeamento dos atores sociais: primeira ação estruturante, realizada 

paralelamente ao início da mobilização. Produziu uma matriz qualificada com diversos 

atores, categorizados e classificados por níveis de influência, orientando todas as ações 

posteriores. 

b) Planejamento da comunicação: incluiu a definição de identidade visual, criação 

de modelos pré-definidos (templates), elaboração de materiais impressos e digitais, 

organização do repositório no site do Conisud e criação de QR Code para facilitar o 

acesso aos conteúdos. 

c) Mobilização territorial: combinou estratégias presenciais e remotas, como 

visitas e circulação em campo, participação em reuniões comunitárias, conselhos e 

eventos locais, contatos individualizados via Whatsapp e telefone, fixação de cartazes e 

distribuição de folders, e postagens semanais no Instagram. 

d) Oficinas participativas: foram realizadas seis oficinas presenciais (três de 

sensibilização e três de esclarecimento). 

e) Monitoramento e avaliação: foram registrados os números de participantes, 

materiais distribuídos, alcance digital, cartas de interesse recebidas, engajamento de 

instituições e acompanhamento do GTT. 

 

4.1.1. Mapeamento dos atores socias e canais de participação 

O mapeamento dos atores sociais e canais de participação constituiu a primeira 

ação estruturante do PCMS e serviu como base metodológica para todas as etapas 

subsequentes. Esta ação permitiu integrar a análise territorial, os processos de escuta e 

a construção das estratégias de engajamento voltadas à criação do Banco de Áreas e à 

futura implementação de Unidades de Conservação Municipais e RPPNs em Embu-

Guaçu, Juquitiba e São Lourenço da Serra. Para sistematizar essas informações, foi 
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criada a Planilha intitulada ñMatriz de Atores Sociais e Canais de Participaçãoò, que 

reuniu dados sobre identificação institucional, categoria, município, contatos, nível de 

influência, participação nas oficinas, preenchimento do formulário específico e envio da 

carta de intenção, resultando na caracterização de 225 atores sociais distribuídos entre 

os três municípios  

O processo foi alimentado por diferentes fontes: dados encaminhados pelo GTT, 

levantamentos realizados em campo, articulações institucionais e contatos preexistentes 

nos municípios, especialmente Juquitiba.  

Como ferramenta complementar, foi elaborado um Formulário de Identificação de 

Proprietários, orientado à manifestação de interesse em integrar o Banco de Áreas e ao 

levantamento de informações sobre a familiaridade dos proprietários com UCs e RPPNs, 

cujas respostas subsidiaram o planejamento das oficinas e a adequação do conteúdo às 

realidades locais  

Para qualificar a leitura territorial, os atores foram classificados em cinco 

categorias ð Canais de Comunicação, Poder Público, Proprietários Rurais, Produtores 

Rurais e Outros (Figura 6) ð e organizados em quatro níveis de influência e 

engajamento. Essa estrutura permitiu identificar atores estratégicos (nível 1), público 

diretamente envolvido no processo decisório e técnico (nível 2), instituições com 

influência indireta (nível 3) e eventuais opositores (nível 4), embora nenhum ator de 

resistência tenha sido identificado ao longo do processo (Figura 7). A combinação entre 

categorias e níveis foi essencial para orientar abordagens diferenciadas, prever 

potencialidades e limitações de cada grupo e definir prioridades no planejamento das 

ações, garantindo que os esforços de comunicação e participação fossem distribuídos 

de forma eficiente e transparente. 

  



                                  
 
 
 
 

 
Relatório Técnico No 177 717-205 ï 12/77 

 

 

Figura 6 - Distribuição em categorias, dos atores sociais e canais de comunicação nos três 
municípios. 

 

Fonte: elaboração pelos autores. 

 

Figura 7- Distribuição em níveis, dos atores sociais e canais de comunicação dos três 
municípios. 

 

Fonte: elaboração pelos autores. 
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A análise por município mostrou dinâmicas distintas: Embu-Guaçu apresentou 34 

atores sociais, com forte presença do poder público e menor participação de 

proprietários; Juquitiba concentrou 127 atores e se destacou pela alta densidade de 

proprietários rurais identificados, sendo o território mais robusto em potenciais áreas 

para o Banco de Áreas; São Lourenço da Serra, com 65 atores, mostrou equilíbrio entre 

proprietários, servidores públicos e canais de comunicação  

De forma geral, o mapeamento revelou três tendências decisivas: (i) baixa 

resistência ao tema, favorecendo o andamento técnico do projeto; (ii) centralidade dos 

proprietários rurais e gestores públicos como segmentos estratégicos; e (iii) presença 

significativa dos conselhos municipais, que desempenharam papel relevante na 

legitimação institucional do processo e como difusores de informação qualificada  

A consolidação da Matriz de Atores Sociais resultou em um produto estratégico 

de caráter permanente para o Conisud, capaz de orientar não apenas este projeto, mas 

também futuros processos participativos, programas de mobilização social, ações de 

educação ambiental, formulação de políticas públicas e iniciativas de captação de 

recursos. Ao estruturar os contatos por níveis de influência, categorias e articulações 

territoriais, o mapeamento fortaleceu a governança regional, ampliou a capacidade de 

atuação integrada e criou uma referência metodológica robusta para ações 

intermunicipais continuadas. Trata-se, portanto, de um instrumento fundamental para 

sustentar as próximas fases do projeto e qualificar políticas de conservação ambiental 

na região. 

 

4.1.2. Estratégias de comunicação 

As estratégias de comunicação incluíram a produção de templates e peças 

gráficas para Whatsapp e Instagram, apresentação de informações oficiais em 

linguagem clara, criação de folders, cartazes e cartões informativos, além de papéis 

timbrados e modelos de slides utilizados nas oficinas e nas reuniões institucionais. 

Embora veículos formais de comunicação ð como rádios comunitárias e jornais 
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impressos ð tenham sido mapeados, não foi possível integrá-los ao processo devido à 

falta de retorno ou aos custos envolvidos. Diante disso, a comunicação concentrou-se 

nos canais que demonstraram maior eficiência e aderência ao público-alvo, 

especialmente Whatsapp, contato direto e redes sociais. A seguir estão elencadas as 

principais estratégias de comunicação, que combinaram canais digitais, impressos e 

territoriais: 

¶ Canais utilizados: Whatsapp - principal ferramenta de comunicação direta; 

Instagram - postagens em formato colaborativo (Conisud + prefeituras + IPT); 

Circulação territorial - entrega de materiais em campo e diálogos presenciais; 

Site do Conisud - repositório de documentos, apresentações e orientações. 

¶ Materiais e produtos: Identidade visual padronizada; Templates digitais para 

Whatsapp e Instagram; Cartões informativos, publicações e cards; Papéis 

timbrados e apresentações (PowerPoint); Cartazes impressos para divulgação 

das oficinas (Figura 8); Folders explicativos sobre UCs e RPPNs (Figura 9); e 

Repositório digital no site do Conisud1, com acesso por QR Code.  

                                                           
1 https://www.conisud.sp.gov.br/projeto/unidades-de-conservacao 
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Figura 8ï Cartaz para divulgação das oficinas de sensibilização. 

 

Fonte: elaboração pelos autores. 
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Figura 9 ï Folder de divulgação do projeto. 

 

 

Fonte: elaboração pelos autores. 
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4.1.3. Estratégias de sensibilização e mobilização dos atores 

A fase de mobilização priorizou a aproximação com atores-chave, visitas a 

propriedades rurais, participação em reuniões de conselhos municipais e atuação direta 

nas câmaras de vereadores, o que ampliou a legitimidade institucional e reforçou o 

caráter participativo do projeto. A mobilização combinou ações planejadas no território: 

Abordagem direta e individualizada: 

¶ Contatos pessoais com proprietários rurais, lideranças e gestores. 

¶ Visitas domiciliares (quando viáveis), reuniões, eventos e festas comunitárias. 

Atuação institucional: 

¶ Participação em conselhos municipais (Meio Ambiente, Turismo, 

Desenvolvimento Rural). 

¶ Atuação direta nas câmaras municipais, incluindo apresentações em sessões 

legislativas. 

Oficinas participativas 

¶ Sensibilização: apresentação do projeto e debates em grupos por segmento. 

¶ Esclarecimento: aprofundamento técnico, dúvidas e orientações legais. 

Ações de comunicação contínua 

¶ Divulgação permanente por Whatsapp. 

¶ Compartilhamento de conteúdos visuais. 

¶ Repetição de convites e lembretes para oficinas. 

 

4.1.4. Resultados  

O monitoramento e a avaliação das ações foram realizados por meio de 

indicadores quantitativos e qualitativos, permitindo mensurar o alcance e os resultados 

da mobilização social.  
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Ao todo, estima-se que 491 pessoas tenham sido sensibilizadas, considerando os 

225 atores mapeados, os 147 participantes das oficinas, o público que acompanhou a 

transmissão ao vivo e as visualizações posteriores no YouTube.  

Foram distribuídos aproximadamente 350 folders e fixados cerca de 60 cartazes 

(Figura 10), além da realização de dez publicações no Instagram, com média de 34 

visualizações cada, que complementaram o esforço comunicacional.  

Figura 10 ï Registros fotográficos de locais com fixação de cartazes para divulgação das 
oficinas participativas. 

  
Fonte: elaboração pelos autores. 

Vale ressaltar a construção do repositório online do projeto, acessado de forma 

prática por meio de um QR Code disponibilizado nos materiais de divulgação, funcionou 

como um hub central de informações, garantindo transparência e acesso permanente 

aos conteúdos produzidos. Nele foram reunidos documentos, apresentações, materiais 

informativos e orientações técnicas, permitindo que proprietários rurais, gestores 

públicos e demais interessados acompanhassem todas as etapas do processo de 

mobilização. Essa ferramenta ampliou o alcance da comunicação, facilitou a circulação 
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de informações oficiais e fortaleceu a participação informada dos atores sociais ao longo 

do projeto. 

O engajamento institucional também foi expressivo, visto que o GTT participou de 

todo o processo, houve presença consistente de representantes de secretarias e 

conselhos municipais, e a articulação com o Legislativo resultou em aumento significativo 

da participação de vereadores nas oficinas de esclarecimento. Por fim, 21 proprietários 

e gestores formalizaram interesse em integrar o Banco de Áreas por meio da entrega da 

Carta de Interesse ð um indicador qualitativo robusto, que demonstra adesão concreta 

à proposta e potencial de continuidade nas próximas etapas do projeto. 

 

4.2. Oficinas Participativas 

As oficinas participativas tiveram como objetivo informar, sensibilizar, sanar 

dúvidas sobre a importância de Unidades de Conservação, como funcionarão as etapas 

do projeto, como cada interessado pode participar e de que forma ocorrem os estudos e 

reconhecimento das UCs. Para isso, as oficinas foram divididas em dois momentos, as 

Oficinas de Sensibilização e de Esclarecimento, ocorrendo uma em cada tipo nos 

municípios abrangidos pelo projeto (Quadro 2). As oficinas realizadas foram 

estruturadas com base em metodologias participativas, buscando estimular diálogo, 

escuta ativa e construção coletiva de conhecimento, com exposição de conteúdo 

adaptado ao nível de aprofundamento de cada público. Ambas tiveram duração de até 3 

horas e contaram com equipe de facilitadores experientes em metodologias 

participativas. 

Quadro 2 ï Oficinas participativas realizadas. 
Data Município Tipo 

16/09/2025 São Lourenço da Serra Sensibilização 
17/09/2025 Embu-Guaçu Sensibilização 
18/09/2025 Juquitiba Sensibilização 
29/10/2025 Juquitiba Esclarecimento 
30/10/2025 São Lourenço da Serra Esclarecimento 
30/10/2025 Embu-Guaçu Esclarecimento 

Fonte: elaboração pelos autores. 



                                  
 
 
 
 

 
Relatório Técnico No 177 717-205 ï 20/77 

 

As Oficinas de Sensibilização (Figura 11) funcionaram como etapa introdutória, 

apresentando o projeto, seus objetivos e buscaram tratar temas acerca da importância 

das UCs para conservação e proteção dos recursos hídricos, as categorias existentes 

no Sistema Nacional de Unidades de Conservação - SNUC, os processos de criação e 

possíveis benefícios. Nesses eventos foram abordados os seguintes temas: a relevância 

ambiental das áreas; os passos para a criação de uma UC, ressaltando os benefícios 

potenciais para os proprietário e prefeituras; os serviços ambientais gerados com essa 

ação; as atividades econômicas sustentáveis (turismo, observação de aves, trilhas) e 

atividades educativas e de pesquisa que podem ser desenvolvidas nas UCs, bem como 

os benefícios econômicos advindos (ICMS-Ecológico, Programas de Pagamento por 

Serviços Ambientais, participação de editais, incentivos fiscais, entre outros). Essa 

oficina utilizou grupos de trabalho segmentados (proprietários, poder público executivo e 

legislativo), nos quais os participantes respondiam a painéis orientadores com tarjetas, 

apresentando posteriormente suas percepções em plenária. 

As Oficinas de Esclarecimento (Figura 12) constituíram a etapa formativa e 

técnica, conduzidas em formato de plenária contínua, com exposição detalhada sobre 

os instrumentos legais, operacionais e sobre o Banco de Áreas, além de espaço aberto 

para perguntas e intervenções ao longo de toda a atividade. Essa etapa teve caráter 

educativo de forma a incentivar não só a criação de novas UCs, como também a criação 

de uma rede de interessados em criar novas UCs na área de estudo, estimulando a troca 

de experiências sobre o assunto. Estas oficinas também foram importantes para sanar 

dúvidas surgidas após a primeira rodada de oficinas, auxiliando a divulgar melhor o 

conteúdo e objetivos do projeto e a sensibilizar mais efetivamente o público interessado. 

Ao término da Oficina foram entregues envelopes aos interessados contendo materiais 

de ñPerguntas Frequentesò, com maiores explana­»es das d¼vidas geradas, e a Carta 

de Interesse. Estas cartas foram destinadas aos interessados em cadastrar áreas, 

públicas e privadas, no Banco de Áreas do projeto, contendo informações cadastrais e 

de contato dos responsáveis, como o Cadastro Ambiental Rural, número de matrícula, 

dimensões, localização, mapas e memorial descritivo, quando disponível.  
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Figura 11 ï Registros fotográficos das oficinas de sensibilização, respectivamente em São 
Lourenço da Serra, Embu-Guaçu e Juquitiba. 

  

  

  
Fonte: elaboração pelos autores. 
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Figura 12 ï Registros fotográficos das oficinas de esclarecimento, respectivamente em 
Juquitiba, São Lourenço da Serra e Embu-Guaçu. 

  

  

  
Fonte: elaboração pelos autores. 
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4.2.1. Resultados  

As oficinas reuniram um conjunto diversificado de atores sociais dos três 

municípios, incluindo proprietários e produtores rurais, representantes de secretarias 

municipais, conselhos ambientais, de turismo e de desenvolvimento rural, membros de 

ecovilas, associações comunitárias e representantes do legislativo. No total, 147 

pessoas participaram presencialmente das oficinas, sendo 83 nas oficinas de 

sensibilização (Figura 13) e 64 nas oficinas de esclarecimento (Figura 14). 

 

Figura 13 ï Número de participantes das Oficinas de Sensibilização, por município. 

 

Fonte: elaboração pelos autores. 

 



                                  
 
 
 
 

 
Relatório Técnico No 177 717-205 ï 24/77 

 

Figura 14 - Número de participantes das Oficinas de Esclarecimento, por município. 

 

Fonte: elaboração pelos autores. 

 

Além da participação presencial, houve alcance remoto: a oficina de 

sensibilização de Embu-Guaçu foi transmitida ao vivo pelo YouTube2, registrando seis 

espectadores simultâneos e 114 visualizações desde o dia da transmissão, ampliando o 

acesso ao conteúdo para pessoas que não puderam participar presencialmente 

(Figura 15). A participação registrada demonstra boa representatividade territorial e 

equilíbrio entre continuidade e renovação do público, com presença de um núcleo de 30 

pessoas que acompanharam ambas as oficinas e novos participantes atraídos ao longo 

do processo. 

                                                           
2 https://www.youtube.com/live/bqXov3qdJy0?si=sBpb7ZANETBAREDI 
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Figura 15ï Captura de tela da gravação da Oficina de Sensibilização realizada na Câmara 
Municipal de Embu-Guaçu, no dia 17/09/2025. 

 

Fonte: retirado do Youtube, em 04/12/2025. 

 

A análise da Figura 16, que apresenta a participação por oficina em cada um dos 

municípios, evidencia uma tendência consistente em todos os territórios: o número de 

participantes na segunda rodada - as oficinas de esclarecimento - foi menor do que na 

primeira, dedicada à sensibilização. Trata-se de um comportamento comum em 

processos de mobilização social, especialmente quando a primeira atividade desperta 

maior curiosidade ou quando há uma percepção inicial de que a segunda oficina terá 

caráter mais técnico ou repetitivo, o que pode reduzir o interesse de parte do público. 
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Figura 16 ï Número de participantes por Oficina nos três municípios. 

 

Fonte: elaboração pelos autores. 

 

A participação nas oficinas de sensibilização e esclarecimento apresentou boa 

capilaridade territorial nos três municípios do projeto conforme ilustrado na Figura 17, 

que evidencia a distribuição espacial dos participantes em todo o território consorciado. 

A distribuição dos pontos no mapa mostra que o engajamento ocorreu de forma 

distribuída, alcançando tanto áreas rurais quanto núcleos urbanos, com destaque para 

maior concentração em Juquitiba e São Lourenço da Serra, onde o número de atores 

mobilizados foi mais elevado. No conjunto, a participação refletiu diversidade de 

segmentos sociais, boa representação intermunicipal e adesão significativa ao processo 

participativo, contribuindo para a construção coletiva do Banco de Áreas e para o 

fortalecimento da agenda de conservação regional. 



                                  
 
 
 
 

 
Relatório Técnico No 177 717-205 ï 27/77 

 

Figura 17 ï Espacialização das localidades de residência indicadas por alguns participantes 
nas seis oficinas. 

 
Fonte: elaboração pelos autores. 

 

As oficinas permitiram qualificar o debate local sobre conservação, ampliar a 

compreensão técnica dos participantes e captar percepções territoriais essenciais ao 

projeto. Na etapa de sensibilização, foram identificados desafios estruturantes, como a 

precariedade fundiária em São Lourenço da Serra, a necessidade de corpo técnico 

qualificado nas prefeituras e oportunidades vinculadas ao turismo sustentável, cadeias 

produtivas locais e uso múltiplo dos recursos naturais. Também emergiram consensos 

regionais, como a importância da segurança jurídica, a valorização de práticas 

sustentáveis e o potencial de integração entre UCs públicas e privadas. Já as oficinas 

de esclarecimento geraram esclarecimentos técnicos detalhados sobre instrumentos 

jurídicos, incentivos econômicos (como Cotas de Reserva Ambiental), responsabilidades 
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dos proprietários e processos para integração ao Banco de Áreas, incluindo 

apresentação e distribuição da Carta de Interesse, que formaliza a adesão voluntária ao 

projeto. Houve também harmonização das informações entre diferentes atores, 

reduzindo dúvidas recorrentes e alinhando expectativas (Figura 18). 

As oficinas consolidaram-se como momentos centrais para fortalecer o 

entendimento coletivo sobre a criação de Unidades de Conservação Municipais e 

RPPNs, evidenciando tanto o interesse dos proprietários quanto o papel essencial das 

gestões municipais no avanço da agenda de conservação. Os encontros permitiram 

construir bases técnicas e políticas para a formação do Banco de Áreas, estimulando a 

participação informada, a valorização dos recursos naturais e o alinhamento institucional 

entre municípios, proprietários e equipes técnicas. 

As atividades demonstraram a capacidade do território em avançar na 

conservação ambiental, reforçando a importância de processos participativos 

continuados, de ações formativas periódicas e da manutenção de canais de 

comunicação transparentes. O conjunto das percepções, dúvidas e contribuições 

coletadas nas oficinas compõe insumos estratégicos para a continuidade do projeto e 

para o fortalecimento das políticas públicas ambientais locais e regionais, alinhadas à 

proteção da Mata Atlântica e à construção de territórios mais sustentáveis e resilientes. 
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Figura 18 ï Painel ilustrativo resumindo as Oficinas de Esclarecimento, dos três municípios, apresentando as principais considerações discutidas. 

 

Fonte: elaboração pelos autores.
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4.3. Cartas de interesse 

O projeto estabeleceu a Carta de Interesse como o principal instrumento formal 

de manifestação voluntária dos proprietários rurais e gestores de áreas públicas 

interessados em integrar o Banco de Áreas, demonstrando interesse em participar da 

etapa seguinte do projeto.  

Nas Oficinas de Esclarecimento (realizadas em 29 e 30 de outubro), cada 

participante recebeu um envelope contendo perguntas frequentes, respostas às dúvidas 

levantadas nas oficinas anteriores e a própria Carta de Interesse. Naquela ocasião foi 

explicada a função e importância em enviar as cartas, de preenchimento simples e direto, 

para registrar a intenção de participar das etapas subsequentes do projeto. Foi 

estabelecido o prazo de 14 de novembro de 2025 para o envio por meio digital, ou 

encaminhamento às Secretarias de Meio Ambiente dos três municípios. O Anexo C 

apresenta os modelos das cartas de interesse para as áreas públicas e privadas. 

Ressalta-se que o modelo das áreas públicas foi enviado em arquivo aberto para edição 

por tratar de informações da administração pública municipal, em que poderia ser 

necessário inserir brasões, utilizar papel timbrado ou um modelo específico de cada 

prefeitura. 

A partir da entrega das cartas, acompanhadas de documentos, mapas, arquivos 

digitais, informações cadastrais e de localização, foi possível cadastrar as propostas e 

gerar um Banco de Áreas em ambiente SIG (Sistema de Informações Geográficas). O 

produto da Etapa 3 será composto de ao menos três laudos técnicos, elaborados a partir 

de estudos nas áreas que serão selecionadas no Banco de Áreas, embasando a criação 

das UCs, públicas para as prefeituras e RPPNs para as propriedades privadas. O envio 

das Cartas de Interesse, portanto, é elemento prioritário para construção do Banco de 

Áreas. Contudo, como apontado nas oficias participativas, o envio das cartas não 

significa que as áreas indicadas serão selecionadas, mas sim cadastradas no banco, 

administrado pelo Conisud. 

 



                                  
 
 
 
 

 
Relatório Técnico No 177 717-205 ï 31/77 

 

4.3.1. Resultados 

Foram recebidas 21 Cartas de Interesse, totalizando 26 propostas de áreas, 

sendo oito públicas e 18 privadas. As prefeituras municipais de Embu-Guaçu, Juquitiba 

e São Lourenço da Serra encaminharam propostas de três, uma e quatro áreas, 

respectivamente, com 39.065,30 m², 17.020,23 m² e 122.671,10 m², totalizando 

178.756,63 m². A Tabela 1 apresenta informações das áreas indicadas pelas prefeituras. 

Até a finalização deste relatório a Prefeitura de Juquitiba não havia encaminhado a Carta 

de Interesse com a assinatura do prefeito por questões administrativas, mas encaminhou 

a documentação de declaração da área, comprometendo-se a enviar a carta assinada 

posteriormente. 

As propostas das áreas privadas contemplam cinco propriedades em Embu-

Guaçu, seis em Juquitiba, duas em São Lourenço da Serra, uma na divisa de Embu-

Guaçu e Juquitiba, uma na divisa de Juquitiba e Pedro de Toledo, uma em Itanhaém e 

uma em São Paulo. As propriedades localizadas em Itanhaém, Pedro de Toledo, São 

Paulo ou na divisa entre municípios expõem a complexidade territorial e as condições de 

acesso aos serviços públicos e atendimento das prefeituras. Há situações em que, 

apesar de estar registrada em determinado município, a propriedade é atendida pelo 

município vizinho, devido a distância ao acesso dos serviços públicos, ou escassez de 

equipe técnica e administrativa da prefeitura. Todas as cartas recebidas foram 

cadastradas, independente da qualidade das informações disponibilizadas. As áreas 

privadas indicadas totalizaram 3.511.064,85 m², e são apresentadas na Tabela 2.  

As próximas atividades do projeto preveem o contato com os proprietários a fim 

de sanar dúvidas ou obter informações complementares. Em síntese, ao longo do 

processo de mobilização foram recebidas 21 Cartas de Interesse, o que se destaca como 

um indicador robusto de engajamento qualificado, considerando o curto período 

destinado às ações presenciais, o caráter voluntário do instrumento e a elevada 

proporção de propriedades com pendências de documentação fundiária no território. 
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Tabela 1 - Cadastro das áreas públicas indicadas para compor o banco de áreas. 

ID Proponente Nome da área Município 
Coordenadas 

Área (m²) Espacializado 
Latitude Longitude 

1 
Francisco José do Nascimento 
(Prefeito) 

Não informado Embu-Guaçu -23,855324 -46,84439 12.153,30 Sim 

2 
Francisco José do Nascimento 
(Prefeito) 

Não informado Embu-Guaçu -23,85489 -46,84672 10.562,00 Sim 

3 
Francisco José do Nascimento 
(Prefeito) 

Não informado Embu-Guaçu -23,854533 -46,847167 16.350,00 Sim 

4 
Felipe Geferson Seme Amed 
(Prefeito) 

Floreal Park 
São Lourenço da 
Serra 

-23,881106 -46,961004 9.831,00 Sim 

5 
Felipe Geferson Seme Amed 
(Prefeito) 

Floreal Park 
São Lourenço da 
Serra 

-23,883454 -46,961426 36.758,00 Sim 

6 
Felipe Geferson Seme Amed 
(Prefeito) 

Floreal Park 
São Lourenço da 
Serra 

-23,884769 -46,959176 21.400.00 Sim 

7 
Felipe Geferson Seme Amed 
(Prefeito) 

Jardim da Serra 
São Lourenço da 
Serra 

-23,781742 -46,924749 54.682,10 Sim 

8 
*Aguardando declaração de 
interesse em nome do 
prefeito(a) 

Parque Ecológico 
de Juquitiba 

Juquitiba -23,933768 -47,077236 17.020,23 Sim 

Fonte: elaboração própria (2025). 
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Continua 

 
Tabela 2 - Cadastro das áreas privadas indicadas para compor o banco de áreas. 

ID Proponente Nome da área Município 
Coordenadas Situação 

cadastral 
Área (m²) Espacializado 

Latitude Longitude 

1 Proponente 1 
Sítio Sonho 
Sagrado 

Embu-Guaçu -23,861522 -46,841641 Irregular 23.728,95 Sim 

2 Proponente 2 Sítio Ipê Embu-Guaçu -23,916982 -46,854778 Ativo 242.000,00 Sim 

3 Proponente 3 Rancho Farias 
Embu-Guaçu/ 
Juquitiba 

-23,942010 -46,818737 6.460,00 Não 

4 Proponente 4 
Lote 13 da 
Quadra E 

Embu-Guaçu Não informado Não informado 1.472,90 Não 

5 Proponente 5 Sítio Ibi Juquitiba -23,935865 -46,961363 Não informado 245.000,00 Sim 

6  Proponente 6 
Sítio Ribeirão 
Grande 

Juquitiba -23,988889 -47,067222 
Em processo de 
usucapião 

430.000,00 Sim 

7 Proponente 7 Lavienroça Juquitiba -23,937941 -46,981035 Inscrito 753.000,00 Sim 

8 Proponente 8  Sítio das Águas Juquitiba -23,894406 -47,006478 Ativo 159.436,00 sim 

9 Proponente 9 Sítio Harmonia 
São Lourenço da 
Serra 

-23,868594 -46,876114 
Em processo de 
usucapião 

38.257,00 Sim 

10 Proponente 10 
Roça 
Abaetetuba 

São Lourenço da 
Serra 

-23,869653 -46,976467 Ativo 18.000,00 Sim 

11 Proponente 11 
Sítio Jussara-
Açú 

Juquitiba -23,945954 -47,128669 Não informado 24.000,00 Não 

12 Proponente 12 Rancho Hélio Embu-Guaçu Não informado Não informado 4.000,00 Não 

13 Proponente 13 
Ecovila 
Sustentar 

Embu-Guaçu -23,865352 -46,846337 Não informado 152.000,00  Sim 
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Continuação 

 

 

ID Proponente Nome da área Município Coordenadas 
Situação 
cadastral 

Área (m²) Espacializado 

14 Proponente 14 
Sítio Reserva 
Morada dos 
Guardiões 

Juquitiba -23,997728 -47,077544 Ativo 1.180.000,00 Sim 

15 Proponente 15 
Recanto do 
Vento 

Juquitiba/Pedro 
de Toledo 

-24,031783 -47,043128 Ativo 62.510,00 Não 

16 Proponente 16 Sítio do Ingá Itanhaém -23,959931 -46,769144 Inscrito 147.200,00 Sim 

17 Proponente 17 
Recanto Serra 
do Mar 

São Paulo Não informado Não informado 24.000,00 Não 

18 Proponente 18 Sítio Andurá 
São Lourenço da 
Serra 

-23,870339 -46,897711 Ativo 42.015,00 Sim 

Fonte: elaboração própria (2025).
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4.4. Banco de Áreas 

O Banco de Áreas constitui um dos principais produtos do projeto e desempenha 

papel estratégico no processo de identificação e seleção de áreas aptas à criação de 

novas Unidades de Conservação (UCs) municipais ou RPPNs na Sub-região Sudoeste 

da RMSP. Estruturado em ambiente de Sistema de Informação Geográfica (SIG), o 

Banco de Áreas reúne, de forma organizada e georreferenciada, todas as propriedades 

públicas e privadas que manifestaram interesse formal em integrar o processo, bem 

como aquelas previamente indicadas pelas prefeituras. A entrada das propriedades no 

Banco de Áreas é voluntária e ocorre mediante o envio de Cartas de Interesse, 

instrumento preliminar que formaliza a intenção do proprietário ou do município de 

disponibilizar a área para análise técnica, sem implicar compromisso imediato de criação 

da UC. 

O Banco de Áreas cumpre duas funções centrais: (i) organizar e consolidar todas 

as manifestações de interesse em um sistema com informações padronizadas; e (ii) 

subsidiar a seleção técnica das áreas, a partir de critérios previamente definidos e 

alinhados ao Grupo Técnico de Trabalho (GTT). A partir dessa base, serão escolhidas 

pelo menos três áreas por município para a realização dos estudos ambientais de meio 

físico, biótico e socioeconômico, que comporão os laudos técnicos de criação das UCs. 

Além disso, o Banco de Áreas será disponibilizado no site do Conisud, garantindo 

transparência pública e permitindo acompanhamento pela sociedade civil e órgãos 

parceiros. 

Assim, o Banco de Áreas consolida-se como um instrumento estruturante da 

governança regional, articulando informações territoriais, manifestações voluntárias e 

documentação necessária para o avanço das etapas subsequentes. Sua construção 

representa a transição entre o processo participativo inicial e a fase técnico-operacional 

do projeto, assegurando que a seleção das áreas e a formulação dos estudos de criação 

de UCs ocorram de maneira fundamentada, transparente e alinhada às diretrizes 

regionais de conservação ambiental. 
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4.4.1. Resultados  

As informações cedidas nas Cartas de Interesse foram inseridas na plataforma 

SIG, de forma a permitir a sobreposição dos limites das áreas com características 

ambientais, a partir de um banco de dados cartográficos ambientais existente. Os limites 

de cada propriedade e área pública foram espacializados em Arcgis e Google Earth Pro, 

com base nos desenhos, croquis, mapas ou plantas recebidas. No Anexo D são 

apresentadas as pranchas com os dados cadastrais, localização e croqui das 

propriedades inseridas no Banco de Áreas. A Figura 19 apresenta a localização das 

áreas recebidas até o momento.  

Vale destacar que dentre as 12 áreas recebidas no momento da elaboração do 

Termo de Referência e submissão do projeto ao Fehidro, oito estão contempladas no 

Banco de Áreas. 

A partir dos critérios de seleção a serem definidos, as propostas serão avaliadas, 

hierarquizadas e selecionadas para receber os estudos necessários de embasamento 

da proposta de criação da UC. Para isso, nessa plataforma em ambiente SIG serão 

inseridas e sobrepostas camadas vetoriais ou imagens raster contendo informações 

ambientais da região. As informações que serão utilizadas foram obtidas em fontes 

oficiais, como o portal DataGeo3, ou produzidas no Projeto Mapeamento de Áreas 

Prioritárias para Investimentos em Conservação e Recuperação da Qualidade Ambiental 

dos Mananciais da Sub-região Sudoeste da Região Metropolitana de São Paulo (IPT, 

2023). As camadas previamente selecionadas representam os mapeamentos do 

inventário florestal (São Paulo (Estado), 2020), hidrografia, nascentes, áreas prioritárias 

para conservação (IPT, 2023), suscetibilidade a movimentos de massa e inundações, a 

favorabilidade ao fornecimento de serviços ecossistêmicos hídricos, proximidade com 

Unidades de Conservação e zonas de amortecimento, entre outros elementos que serão 

avaliados na próxima etapa (Figura 20). 

                                                           
3 https://datageo.ambiente.sp.gov.br/ 
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Figura 19 ï Localização das áreas recebidas até o momento. Em vermelho estão as propriedades públicas e em amarelo as propriedades particulares. 

 
Fonte: elaboração pelos autores.  
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Figura 20 ï Capturas de telas apresentando as composições e sobreposições algumas informações espaciais ambientais que serão utilizadas na análise do banco de áreas. 1 ï Fitofisionomia; 2 - 
Áreas prioritárias para conservação; 3 - Recursos hídricos e nascentes; 4 - Suscetibilidade a movimento de massa. 

  

  

Fonte: elaboração pelos autores.
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5. PRÓXIMAS ATIVIDADES 

Dando continuidade às atividades do Projeto, com a construção e organização do 

Banco de Áreas e o recebimento das Cartas de Interesse, as próximas ações 

contemplarão a Etapa 3 ï Estudos de criação das UCs. Esta etapa envolverá a definição 

dos critérios de seleção das áreas, a análise das áreas propostas do Banco de Áreas e 

a seleção das áreas de maior correspondência aos critérios definidos, reuniões com 

proprietários e com os representantes dos municípios, levantamento de dados 

secundários, elaboração do diagnóstico preliminar, vistorias em campo para coletar e 

validar informações necessárias, e a elaboração dos laudos técnicos, que versam no 

estudo de viabilidade e categorização da UC, para embasar os pedidos de criação, 

atividades sempre acompanhadas e relatadas ao GTT. 

A elaboração dos laudos técnicos envolve um conjunto integrado de análises que 

fundamentam a relevância da área e orientam sua proteção. O processo inicia-se com o 

levantamento bibliográfico e cartográfico, seguido da caracterização física, ambiental e 

social do território, abrangendo vias de acesso, conectividade com outras UCs, 

fitofisionomias, fauna, atributos naturais, aspectos culturais e usos existentes. Também 

serão identificados os vetores de pressão, como caça, extração, queimadas, ocupações 

irregulares e processos erosivos, permitindo avaliar vulnerabilidades. Com base nesse 

diagnóstico, definem-se os limites da UC e registram-se mapas e memorial descritivo. O 

laudo apresenta ainda a motivação para sua criação e propõe a categoria de manejo 

mais adequada conforme o SNUC, consolidando um documento técnico capaz de 

embasar a decisão do órgão competente. 
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5.1. Cronograma 

As atividades propostas até o presente relatório foram realizadas no prazo 

estabelecido contratualmente. As próximas atividades, assim como a entrega dos 

demais produtos, serão desenvolvidas conforme o cronograma apresentado no 

Quadro 3.  

Quadro 3 ï Cronograma de execução dos trabalhos e entrega dos produtos. 

ATIVIDADES 
MESES 

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 

1 PLANO DE TRABALHO                   

Articulação do GTT X                  

Entrega de Produtos P1                  

2 MOBILIZAÇÃO SOCIAL                   

Mapeamento de atores sociais e de 
canais de participação social 

 X X                

Elaboração do PCMS    X X X             

Elaboração de material de divulgação      X X             

Oficinas de sensibilização       X X           

Oficinas de esclarecimento        X           

Cartas de anuência         X X         

Banco de áreas          X         

Entrega de Produtos     P2   P3    P4         

3 ESTUDOS DE CRIAÇÃO DE UC                   

Seleção das áreas           X X       

Levantamento de dados secundários            X X       

Diagnóstico ambiental preliminar             X X     

Vistorias técnicas               X X   

Laudos Técnicos             X X X X X  

Entrega de Produtos              P5  P6    P7 

Fonte: elaboração pelos autores. 

 

Os principais marcos e datas previstas para as próximas ações são: 

¶ Seleção das áreas que serão estudadas nos meses de 01/2026 a 02/2026; 

¶ Entrega do Relatório de Andamento 3 (P5) em 10/02/2026; 

¶ Diagnóstico ambiental preliminar das áreas nos meses de 02/26 a 04/26; 

¶ Entrega do Relatório de Andamento 4 (P6) em 10/04/2026; 

¶ Vistorias técnicas nas áreas nos meses de 04/26 a 06/26 T; 

¶ Elaboração do laudo técnico das áreas nos meses de 03/26 a 07/26; e 

¶ Entrega do Relatório Final (P7) em 10/08/2026. 
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6. CONCLUSÃO E CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A execução da Etapa 2 ï Mobilização Social representou um avanço significativo 

na consolidação de uma agenda regional de conservação ambiental nos municípios de 

Embu-Guaçu, Juquitiba e São Lourenço da Serra. O conjunto de ações realizadas ð 

envolvendo mapeamento de 225 atores, seis oficinas presenciais com 147 participantes, 

produção e distribuição de materiais, presença territorial contínua e articulação 

interinstitucional ð permitiu não apenas o cumprimento das metas estabelecidas para o 

projeto, mas, sobretudo, a criação de condições concretas para a continuidade e 

expansão das políticas públicas de conservação na região. Trata-se de um processo que 

ampliou a circulação de informações qualificada, fortaleceu redes de cooperação e 

contribuiu para consolidar o Conisud como articulador regional em temas ambientais 

estratégicos.  

O desenvolvimento do Plano de Comunicação e Mobilização Social (PCMS) 

resultou em um conjunto expressivo de produtos e legados que fortalecem a capacidade 

regional de articulação e gestão socioambiental. Entre os principais resultados, destaca-

se a elaboração da Matriz de Atores Sociais e Canais de Comunicação, que se 

consolidou como um instrumento estratégico para orientar processos de mobilização, 

facilitar a interlocução com diferentes segmentos sociais e apoiar a tomada de decisão 

em iniciativas futuras. Essa matriz assume caráter permanente e atualizável, 

funcionando como um banco de dados vivo que poderá subsidiar novos ciclos de 

participação social, programas de educação ambiental e agendas regionais do Conisud. 

Outro resultado relevante foi o fortalecimento da articulação institucional entre 

municípios, conselhos, câmaras legislativas e proprietários rurais. O processo gerou 

maior aproximação entre atores, ampliou o conhecimento técnico sobre Unidades de 

Conservação Municipais e RPPNs, e resultou em iniciativas concretas desencadeadas 

diretamente pela mobilização ð como a realização de escuta pública sobre RPPNs na 

Câmara Municipal de Juquitiba e manifestações formais de interesse à criação de áreas 
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protegidas. A entrega de Cartas de Interesse por parte de proprietários e instituições 

demonstra um engajamento qualificado e indica potencial para ampliação do Banco de 

Áreas. Além disso, as oficinas presenciais, materiais educativos e ações de comunicação 

digital estruturaram uma base informacional acessível e padronizada, contribuindo para 

reduzir assimetrias de informação, fortalecer vínculos comunitários e consolidar o 

Conisud como referência regional na agenda ambiental. 

Apesar desses avanços, a etapa de Mobilização Social evidenciou desafios 

estruturantes que precisam ser enfrentados para garantir continuidade e efetividade às 

ações futuras. A regularização fundiária apareceu como o principal obstáculo à criação 

de Unidades de Conservação Municipais, afetando diretamente a segurança jurídica, a 

definição de limites territoriais e o andamento dos trâmites administrativos. 

Paralelamente, as prefeituras apresentam limitações de capacidade técnica e 

operacional, com equipes reduzidas e, muitas vezes, sem formação específica para 

conduzir processos de conservação, gestão territorial e licenciamento ambiental. Esse 

cenário reforça a necessidade de formação continuada, ampliação de equipes e 

fortalecimento institucional. 

Outro desafio identificado diz respeito à sustentabilidade das ações de 

mobilização e comunicação. Embora o projeto tenha alcançado avanços significativos, a 

continuidade das atividades depende da institucionalização de processos dentro do 

Conisud e dos municípios, da manutenção de canais de comunicação ativos e da 

atualização constante das bases de dados, materiais informativos e estratégias de 

engajamento. A articulação intermunicipal, apesar de fortalecida, ainda demanda 

mecanismos formais de governança capazes de integrar agendas, padronizar 

procedimentos e garantir que os resultados obtidos se traduzam em políticas públicas 

duradouras. 

Conclui-se que as atividades realizadas ao longo da Etapa 2 do projeto constituiu 

um alicerce sólido para o avanço da agenda ambiental no território do Conisud. Até o 

momento, o projeto conseguiu institucionalizar processos, gerou engajamento 
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qualificado, ampliou o diálogo entre atores e fortaleceu a visão de que a conservação 

ambiental deve ser tratada como política pública de longo prazo, sustentada pela 

integração entre sociedade civil, proprietários rurais, Executivo e Legislativo. A 

consolidação das ações recomendadas permitirá aprofundar os resultados alcançados e 

garantir que as condições estruturadas neste ciclo se transformem em avanços 

concretos na criação e gestão de Unidades de Conservação, contribuindo para a 

proteção da Mata Atlântica, dos recursos hídricos e da qualidade de vida da população 

regional. 

 

6.1. Recomendações: principais direcionamentos estratégicos 

Os resultados e aprendizados ao longo da Etapa 2 do projeto apontam para a 

necessidade de institucionalizar e aprofundar as ações iniciadas, garantindo 

continuidade, coerência metodológica e fortalecimento da governança regional em 

conservação ambiental. Em primeiro lugar, destaca-se a importância de estruturar um 

Programa Permanente de Mobilização e Comunicação Regional, capaz de manter 

atualizadas as estratégias de sensibilização, assegurar a difusão contínua de 

informações qualificadas e acompanhar o Banco de Áreas. Isso implica manter viva a 

Matriz de Atores Sociais, ampliando-a com novos contatos, instituições e lideranças, e 

utilizando-a como referência para futuros processos participativos e ações 

intermunicipais. 

Recomenda-se, ainda, o fortalecimento das capacidades técnicas municipais, 

com apoio ao aprimoramento das equipes das secretarias de meio ambiente, incentivo 

à criação de equipes regionais compartilhadas e integração de esforços em temas 

estruturantes, como gestão de Unidades de Conservação, regularização fundiária e 

licenciamento ambiental. A ampliação e qualificação dessa base técnica são 

fundamentais para sustentar iniciativas de médio e longo prazo e reduzir a dependência 

de equipes externas. 
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No campo da comunicação, o Conisud é orientado a consolidar uma Frente 

Regional de Comunicação Ambiental, responsável por produzir, atualizar e divulgar 

conteúdos sobre conservação, serviços ecossistêmicos, recursos hídricos e mudanças 

climáticas, garantindo alinhamento entre os municípios e fortalecendo a percepção 

pública sobre a relevância das políticas ambientais. A manutenção de repositórios 

digitais atualizados e acessíveis, somada ao uso articulado de canais institucionais, 

reforça a transparência e a credibilidade das ações. 

Outra recomendação central diz respeito ao suporte técnico e político à criação 

de Unidades de Conservação Municipais, englobando a elaboração de documentos 

técnicos, o acompanhamento de trâmites legais e a condução de audiências públicas. 

Além disso, sugere-se o desenvolvimento de projetos complementares, como 

elaboração de Planos de Manejo, criação de corredores ecológicos, programas de 

restauração, iniciativas de educação ambiental e ações integradas de planejamento 

territorial. 

Por fim, reforça-se a necessidade de fortalecer a articulação institucional e 

participativa, especialmente com conselhos municipais de Meio Ambiente, Turismo e 

Desenvolvimento Rural, bem como com as câmaras municipais. Essa integração é 

crucial para consolidar apoio político, qualificar o debate público e assegurar que a 

conservação ambiental seja tratada como política pública regional, e não apenas como 

ação pontual de gestão. 

Em conjunto, essas recomendações estabelecem diretrizes estratégicas para que 

o Conisud avance na institucionalização de uma política regional robusta de 

conservação, assegurando continuidade às ações iniciadas, ampliando capacidades 

locais e fortalecendo a governança ambiental intermunicipal de forma permanente. 
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EQUIPE TÉCNICA 

INSTITUTO DE PESQUISAS TECNOLÓGICAS ï IPT 

Cidades, Infraestrutura e Meio Ambiente ï CIMA 

 

Seção de Planejamento Territorial, Recursos Hídricos, Saneamento e Florestas 

ï SPRSF 

Responsável Técnica: Mestra Bióloga Mariana Hortelani Carneseca ï IPT 

Técnico Especializado Airton Marambaia Santa ï IPT 

Mestra Geóloga Alessandra Gonçalves Siqueira ï IPT 

Técnica Especializada Ana Maria de Azevedo Dantas Marins ï IPT 

Engenheira Ambiental Juliana Thais Oliveira de Carvalho ï FIPT 

Mestre Gestor Ambiental Guilherme de Paula Santos Cutolo Cortez ï IPT 

Especialista Ecólogo Luís Fernando de Castro Campanha ï BK 

Mestre Geógrafo Luiz Gustavo Faccini - IPT 

Geógrafo e Biólogo Luiz Roberto Magossi ï IPT 

Especialista Tecnólogo Nivaldo Paulon ï IPT 

Mestre Geólogo Pedro Rabello Crisma - IPT 

Doutora Engenheira Ambiental Priscila Ikematsu ï IPT 

Mestra Geóloga Priscila Taminato Hirata ï IPT 

Estagiária de Biologia Sarah Batista Nunes ï CIEE 

Mestre Geólogo Zeno Hellmeister Junior ï IPT 

 

Apoio Administrativo:  

Secretária Maria Castro da Silva ï IPT 

Secretária Rosângela Aparecida Carelli Correia - IPT 

Supervisora Administrativa Susi Ferreira - IPT 
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ENRAÍZE SOLUÇÕES PARTICIPATIVAS: 

Camila Mello - Gestão institucional e facilitação das oficinas  

Christianne Godoy - Coordenação de mobilização e facilitação das oficinas  

Thiago Salles Tenório - Mobilização social e apoio às oficinas 

 

 

São Paulo, 10 de dezembro de 2025 

 

 

 

CIDADES, INFRAESTRUTURA E MEIO AMBIENTE  
  

Seção de Planejamento Territorial, Recursos  
Hídricos, Saneamento e Florestas  

  
  Assinado digitalmente 

_________________________________________  
Bióloga Ma. Mariana Hortelani Carneseca 

Responsável Técnica  
CRBio Nº 51273ï RE 8639 
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Seção de Planejamento Territorial, Recursos 
Hídricos, Saneamento e Florestas 

   
Assinado digitalmente 

_____________________________________ 
Enga Dra. Priscila Ikematsu 

Gerente Técnica 
CREA SP Nº 5062802751ï RE 8644 
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Diretor Técnico 
CREA SP Nº 5062055808 ï RE 8658 

 
  

  



                                  
 
 
 
 

 
Relatório Técnico No 177 717-205 ï 47/77 

 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 

 

IPT - INSTITUTO DE PESQUISAS TECNOLÓGICAS DO ESTADO DE SÃO PAULO. 

Mapeamento de Áreas Prioritárias para Investimentos em Conservação e Recuperação da 

Qualidade Ambiental dos Mananciais da Sub-região Sudoeste da Região Metropolitana de 

São Paulo. Relatório Final. São Paulo: IPT, 2023. (Relatório Técnico, 168 841-205).  

 

IPT - INSTITUTO DE PESQUISAS TECNOLÓGICAS DO ESTADO DE SÃO PAULO. 

Identificação de áreas para a implantação de novas Unidades de Conservação nas bacias 

de mananciais da Sub-região Sudoeste da Região Metropolitana de São Paulo - 1º 

Relatório Parcial ï Plano de Trabalho. Relatório Parcial. São Paulo: IPT, 2025. (Relatório 

Técnico, 174 568-205).  

 

SÃO PAULO (Estado). SIMA - Secretaria de Infraestrutura e Meio Ambiente. IF - Instituto 

Florestal. Mapeamento Temático da Cobertura Vegetal Nativa do Estado de São Paulo - 

Inventário Florestal do Estado de São Paulo. S«o Paulo: IF, 2020.  

 

 



 
 
 
 
 
 

 
                                     Anexo A do Relatório Técnico No 177 717-205ï 48/77 

 

ANEXO A ï Exemplo de ata e lista de presença das reuniões com o 

Grupo Técnico de Trabalho 
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¶ 5ª Reunião do GTT (14/07/2025): 
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ANEXO B ï Plano de Comunicação e Mobilização Social (PCMS) 
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¶ O Plano de Comunicação e Mobilização Social (PCMS) será anexado ao 

SinFEHIDRO em um arquivo (PDF) a parte, em conjunto do presente Relatório 

Técnico, intitulado ñAnexoB_RelatórioTécnico177717-205ò. 

 

¶ Todos os arquivos produzidos na Etapa 2 referente ao Plano de Comunicação e 

Mobilização Social, estão disponíveis para acesso no endereço eletrônico: 

https://escriba.ipt.br/Anexos/DJ11/SPRSF/CONISUD_UC/RP_177717/AnexoB_PCMS.zip  

https://escriba.ipt.br/Anexos/DJ11/SPRSF/CONISUD_UC/RP_177717/AnexoB_PCMS.zip
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ANEXO C ï Modelos das Cartas de Interesse para as áreas públicas e 

privadas
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¶ Modelo da Carta de Interesses entregue aos proprietários privados. 
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¶ Modelo da Carta de Interesses entregue às prefeituras. 
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ANEXO D ï Banco de Áreas
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Município Proponente Coordenadas Área (m²) 

Embu-Guaçu Prefeitura 

-23,855324 -46,84439 12.153,30 

-23,85489 -46,84672 10562,00 

-23,854533 -46,847167 16350,00 
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Município Proponente Coordenadas Área (m²) 

Embu-Guaçu 
Proponente 1 -23,861522 -46,841641 23.728,95 

Proponente 13 -23,865352 -46,846337 152.000,00 
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Município Proponente Coordenadas Área (m²) 

Embu-Guaçu Proponente 2 -23,916982 -46,854778 242.000,00 
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Município Proponente Coordenadas Área (m²) 

Embu-Guaçu 

/Juquitiba 
Proponente 3 -23,942010 -46,818737 6.460,00 

 

 

  



                                     
 
 
 
 
 
 

 Anexo D do Relatório Técnico No 177 717-205ï 65/77 

 

Município Proponente Coordenadas Área (m²) 

Itanhaém Proponente 16 -23,959931 -46,769144 147.200,00 

 

  



                                     
 
 
 
 
 
 

 Anexo D do Relatório Técnico No 177 717-205ï 66/77 

 

Município Proponente Coordenadas Área (m²) 

Juquitiba Prefeitura -23,933768 -47,077236 17.020,23 

 

  



                                     
 
 
 
 
 
 

 Anexo D do Relatório Técnico No 177 717-205ï 67/77 

 

Município Proponente Coordenadas Área (m²) 

Juquitiba 
Proponente 5 -23,935865 -46,961363 245.000,00 

Proponente 7 -23,937941 -46,981035 753.000,00 

 

  



                                     
 
 
 
 
 
 

 Anexo D do Relatório Técnico No 177 717-205ï 68/77 

 

Município Proponente Coordenadas Área (m²) 

Juquitiba Proponente 8 -23,894406 -47,006478 159.436,00 

 

  



                                     
 
 
 
 
 
 

 Anexo D do Relatório Técnico No 177 717-205ï 69/77 

 

Município Proponente Coordenadas Área (m²) 

Juquitiba Proponente 6 -23,988889 -47,067222 430.000,00 

 

  


